
 

 

Artigo original http://dx.doi.org/10.18623/rvd.v23.7825 

Veredas do Direito, v.23, e237825 – 2026 

 

Este trabalho está licenciado sob uma licença Creative Commons 

A FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO E SUAS REPERCUSSÕES NO DIREITO 

CONTRATUAL 

 

THE SOCIAL FUNCTION OF THE CONTRACT AND ITS REPERCUSSIONS ON 

CONTRACT LAW 

 
Artigo recebido em: 23/03/2026 

Artigo aceito em: 20/07/2026 

 

Archavir Mário Donelian* 

* Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC - SP), São Paulo, São Paulo, Brasil  

Lattes: http://lattes.cnpq.br/3102881222732751  

archamd@gmail.com  

 
The authors declare that there is no conflict of interest 

 
Resumo 

O presente artigo tem por objetivo analisar a 

Função Social do Contrato no Direito Civil e suas 

repercussões no Direito Contratual como um 

todo. Abordamos a Função Social do Contrato 

como concretização dos direitos individuais 

previstos no art.5º da constituição federal, 

destacando ser essa uma restrição a liberdade 

contratual. Posteriormente analisamos suas 

repercussões no Código Civil, sua relação com a 

Boa-fé e com o Abuso de Direito.   

 

Palavras-chave: Função Social do Contrato. 

Nulidades. Cláusula Geral. Abuso de Direito. 

Limitação à liberdade Contratual. 

 Abstract 

This article aims to analyze the social function of 

the contract in Civil Law and its repercussions 

on Contract Law as a whole. We approach the 

social function of the contract as a concretization 

of the individual rights provided for in Article 5 

of the Federal Constitution, emphasizing that it 

constitutes a limitation on contractual freedom. 

Subsequently, we analyze its repercussions in the 

Civil Code, as well as its relationship with good 

faith and the abuse of rights. 

 

Keywords: Social Function of the Contract. 

Nullities. General Clause. Abuse of Rights 

Limitation on Contractual Freedom. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem por escopo analisar a Função Social do Contrato e suas 

repercussões no Direito Contratual. Nosso objetivo é analisar como identificar o referido 

instituto no Código Civil e suas repercussões no Direito Contratual como um todo. 

Para tanto, iniciaremos o estudo por meio dos direitos individuais e sua 

concretização na Constituição, em leis, sentenças e negócios jurídicos. Analisaremos o 

direito individual a liberdade. O estudo do referido direito individual será realizado por 

meio da pirâmide semântica de J.J. Gomes Canotilho. Por meio dela iremos demonstrar 

que o direito à liberdade é concretizado juntamente com outros direitos individuais em 

nosso ordenamento, sendo cada um limitado pelos demais. 

Feito isso, analisaremos a Função social do contrato como uma limitação à 

liberdade contratual. Demonstraremos que ela é concretizada no Código Civil através de 
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matérias de Ordem Pública. 

A seguir, iremos analisar a relação existente entre a Função Social do Contrato e 

a Boa-fé. Demonstraremos que a Boa-fé tem relação com questões em que prevalece o 

interesse das partes ante o da sociedade, ao passo que na Função Social do Contrato, os 

interesses tutelados são os da sociedade. 

Ainda, a respeito do tema, iremos analisar a Função Social do Contrato como uma 

cláusula geral. Iremos relacioná-la com o abuso de direito e demonstraremos que existem 

situações em que ocorre a violação da Função Social do Contrato e da Boa-fé, fato que 

atrairá o regime jurídico da Função Social do Contrato ao caso. 

 

2 O DIREITO INDIVIDUAL À LIBERDADE 

 

A Constituição Federal no caput do art. 5º enumera os direitos fundamentais 

individuais. São eles: o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade. A enumeração desses direitos por si só, não nos permite compreender a 

magnitude do comando constante no dispositivo, motivo pelo qual optamos em reproduzi-

lo a seguir: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes (...) 

 

Nesse diapasão, o dispositivo veicula a igualdade perante a lei, o que demonstra 

que todos os demais direitos fundamentais individuais são balizados pelo princípio da 

legalidade que é norteado por tratar todos de forma igual. Temos assim os direitos 

fundamentais individuais norteados e fundamentados pela igualdade perante a lei. 

Os direitos enumerados no caput do art. 5º são concretizados em seus incisos, 

outros artigos da Constituição, em leis, negócios jurídicos e decisões judiciais. 

O regime de concretização utilizado tem como inspiração o apresentado por J.J. 

Gomes Canotilho1. Neste sistema, os princípios constitucionais com densidade semântica 

                                                           
1 “A articulação entre princípios e regras, de diferentes tipos e características iluminará a compreensão  da 

constituição como um sistema interno  assente em princípios estruturantes fundamentais que, assentam em 

subprincípios e regras constitucionais concretizadores desses mesmos princípios. Quer dizer: a 

constituição é formada por regras e princípios de diferente grau de concretização ( = a diferente densidade 

semântica). (...) os princípios estruturantes não são apenas por princípios constitucionais gerais ou especiais. 
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mais vaga (estruturantes) são densificados em princípios de densidade semântica menos 

vaga, os princípios constitucionais gerais, que são concretizados em princípios 

constitucionais especiais que por sua vez são concretizados em regras constitucionais que 

são concretizadas em leis e decisões judiciais e, acrescentamos, em contratos. A cada 

concretização reduz-se a vaguidade do texto que se torna mais concreto. Como destacado 

por Canotilho, trata-se de um, processo bi-unívoco de esclarecimento recíproco pelo qual 

os princípios estruturantes ganham densidade com suas concretizações, as quais formam 

com estes a unidade da Constituição2. 

Os direitos enumerados caput do art.  5º são concretizados em seus incisos, o que 

pode ser constatado pelo disposto na sua parte final. A título de exemplo, destacamos os 

incisos I3 e II4 do art. 5º que concretizam a igualdade perante a lei. Outro exemplo está 

                                                           
A sua concretização é feita também pro várias regras constitucionais,  qualquer que seja a sua natureza. 

Assim, as regras garantidoras do direito de recursos contencioso contra certos actos  da administração (art. 

268, 4 e 5) constituem uma concretização do princípio geral da legalidade da administração e do princípio 

especial da prevalência da lei e do princípio estruturante do Estado de Direito. As normas reconhecedoras 

de direitos econômicos sociais e culturais, densificam o princípio da socialidade que, pro sua vez, concretiza 

o princípio democrático na sua dimensão democracia econômica social e política. (...) este esquema não se 

desenvolve apenas numa direção, de cima para baixo, dos princípios mais abertos para os princípios e 

normas mais densas, ou de baixo para cima, do concrecto para o abstracto. A formação do sistema interno 

consegue-se mediante um processo bi-unívoco de <<esclarecimento recíbroco>> (Larenz). Os princípios 

estruturantes ganham densidade e transparência   através de suas concretizações ( em princípios gerais, 

princípios especiais e regras), e estas formam com os primeiros uma unidade material  ( unidade da 

constituição) todos estes princípios e regras poderão ainda obter maior grau de concretização e densidade 

através da concretização legislativa e jurisprudencial.” CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito 

Constitucional e Teoria da Constituição. 7. Ed. Coimbra, 2003. p. 1173-1175.  
2  “A articulação entre princípios e regras, de diferentes tipos e características iluminará a compreensão  da 

constituição como um sistema interno  assente em princípios estruturantes fundamentais que, assentam em 

subprincípios e regras constitucionais concretizadores desses mesmos princípios. Quer dizer: a constituição 

é formada por regras e princípios de diferente grau de concretização ( = a diferente densidade semântica). 

(...) os princípios estruturantes não são apenas por princípios constitucionais gerais ou especiais. A sua 

concretização é feita também pro várias regras constitucionais,  qualquer que seja a sua natureza. Assim, as 

regras garantidoras do direito de recursos contencioso contra certos actos  da administração (art.268, 4 e 5) 

constituem uma concretização do princípio geral da legalidade da administração e do princípio especial da 

prevalência da lei e do princípio estruturante do Estado de Direito. As normas reconhecedoras de direitos 

econômicos sociais e culturais, densificam o princípio da socialidade que, pro sua vez, concretiza o 

princípio democrático na sua dimensão democracia econômica social e política. (...) este esquema não se 

desenvolve apenas numa direção, de cima para baixo, dos princípios mais abertos para os princípios e 

normas mais densas, ou de baixo para cima, do concrecto para o abstracto. A formação do sistema interno 

consegue-se mediante um processo bi-unívoco de <<esclarecimento recíbroco>> (Larenz). Os princípios 

estruturantes ganham densidade e transparência   através de suas concretizações ( em princípios gerais, 

princípios especiais e regras), e estas formam com os primeiros uma unidade material  (unidade da 

constituição) todos estes princípios e regras poderão ainda obter maior grau de concretização e densidade 

através da concretização legislativa e jurisprudencial.” CANOTILHO, J.J, Gomes. Direito Constitucional 

e teoria da Constituição. 7. ed. Coimbra, 2003. p.1173-1175. 
3 I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 
4  II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 
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nos incisos IV5,  IX6 e LXVIII7 que concretizam o direito à liberdade e os incisos XXXV8 

e XXXVI9 que concretizam o direito à segurança. O inciso LIV10, por sua vez, concretiza 

os direitos da segurança, legalidade, propriedade e liberdade. O inciso III11 concretiza o 

direito à vida. Esses são alguns exemplos entre tantos outros existentes na Constituição. 

Tendo em vista a metodologia de concretização adotada, temos como princípio 

estruturante que é densificado, no art.5º caput e incisos da Constituição, o princípio da 

dignidade da pessoa humana art.1º inciso III. Os direitos enumerados e densificados no 

art. 5º e incisos da Constituição nada mais são do que decorrências deste princípio basilar 

do estado brasileiro12. 

Nesse contexto, devemos destacar que os direitos previstos no caput do art.5º, por 

se tratar da densificação da Dignidade da Pessoa Humana, não se aplicam de forma 

absoluta. Cada um destes direitos acaba por restringir os demais. A aplicação acaba por 

se dar de forma concomitante. Desta feita, o direito à liberdade não permite que uma 

pessoa pegue uma arma e comece a atirar e matar pessoas de forma indiscriminada. A 

liberdade é restringida pelo direito a vida. 

Outro exemplo de restrição se dá no direito de propriedade e na liberdade de usar, 

gozar e dispor do bem. Estas faculdades devem ser exercidas respeitando-se os outros 

direitos previstos na Constituição e concretizados em leis, negócios jurídicos e decisões 

judiciais. Uma pessoa, só por ser proprietária, não pode depositar lixo tóxico ou material 

radioativo em sua propriedade. Estes trazem risco à vida de seus vizinhos e podem 

                                                           
5  II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 
6  IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 

de censura ou licença; 
7  LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 

violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 
8  XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
9  XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 
10  LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 
11  III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 
12  "30. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais. A correta aplicação dos direitos e garantias 

fundamentais ( CF 5.º) configura, na prática, elemento indispensável à realização do princípio da dignidade 

da pessoa humana. Esse princípio, estatuído na norma comentada, tem a finalidade de impedir que o ser 

humano seja utilizado como objeto nos procedimentos estatais (Häberle. Menschenwürde als Grundlage 

der staatlichen Gemeinschaft [Isensee-Kirchhoff-Häberle. v. II, t. II, § 22, 1, n. 8, p. 325]; Häberle. A 

dignidade humana como fundamento da comunidade estatal [Sarlet. Dimensões , p. 100]) (Maunz-Dürig-

Herdegen. GG Komm, v. I, 1, I, n. 6, coment. 18). Por isso a CF 1.º III e 5.º se completam e devem ser 

interpretados e aplicados conjuntamente." (JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa. Título I. Dos Princípios 

Fundamentais In: JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa. Constituição Federal Comentada - Ed. 2022. São Paulo 

(SP):Editora Revista dos Tribunais. 2022. Disponível em: 

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/constituicao-federal-comentada-ed-2022/1712827476. Acesso em: 

5 jan. 2026). 
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prejudicar a flora e a fauna do local. Deve buscar autorização para tal. Da mesma forma, 

deve-se respeitar a liberdade e a propriedade das demais pessoas, não fazendo barulho 

excessivo em seu imóvel a ponto trazer transtornos aos seus vizinhos. Essas restrições 

estão densificadas/concretizadas no Código Civil nos arts.122813  e 1277 a 1313 que 

tratam da propriedade e dos direitos de vizinhança. 

 

3 A FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO COMO RESTRIÇÃO À LIBERDADE 

CONTRATUAL 

 

A autonomia é, a nosso ver, o pilar fundamental dos diversos ramos do direito 

privado. Em certas situações é mais alargada, como nos casos em que os capazes podem 

realizar negócios jurídicos. Em outras, é mais restrita, como no caso dos incapazes e das 

relações jurídicas que se enquadram na CLT. Em ambas as situações, a disciplina da 

realização de negócios jurídicos se apresenta de forma mais restrita. 

São duas as formas de realização de negócios jurídicos: os contratos e os atos 

unilaterais. Nos primeiros, especificamente, além das regras que disciplinam os negócios 

jurídicos e o direito das obrigações, incide o regime jurídico referente à cada contrato e o 

regime jurídico geral a todos os contratos decorrente da Teoria Geral dos Contratos. 

É nos dispositivos em que é regulada a Teoria Geral dos Contratos no Código 

Civil que está disciplinada a Função Social do Contrato. Este instituto só é reproduzido 

novamente nas disposições transitórias do Código Civil. O caput do art. 421 e parágrafo 

único do art. 2035 do Código Civil são os dispositivos que regram a Função Social do 

Contrato, os quais estão reproduzidos a seguir, verbis: 

                                                           
13  Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do 

poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha. 

§ 1º  O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e 

sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a 

fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a 

poluição do ar e das águas. 

§ 2º São defesos os atos que não trazem ao proprietário qualquer comodidade, ou utilidade, e sejam 

animados pela intenção de prejudicar outrem. 

§ 3º  O proprietário pode ser privado da coisa, nos casos de desapropriação, por necessidade ou utilidade 

pública ou interesse social, bem como no de requisição, em caso de perigo público iminente. 

§ 4º  O proprietário também pode ser privado da coisa se o imóvel reivindicado consistir em extensa área, 

na posse ininterrupta e de boa-fé, por mais de cinco anos, de considerável número de pessoas, e estas nela 

houverem realizado, em conjunto ou separadamente, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse 

social e econômico relevante. 

§ 5º  No caso do parágrafo antecedente, o juiz fixará a justa indenização devida ao proprietário; pago o 

preço, valerá a sentença como título para o registro do imóvel em nome dos possuidores. 
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Art. 421.  A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do 

contrato. (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019) 

Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio 

da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual. (Incluído 

pela Lei nº 13.874, de 2019) 

Art. 2.035. A validade dos negócios e demais atos jurídicos, constituídos antes 

da entrada em vigor deste Código, obedece ao disposto nas leis anteriores, 

referidas no art. 2.045, mas os seus efeitos, produzidos após a vigência deste 

Código, aos preceitos dele se subordinam, salvo se houver sido prevista pelas 

partes determinada forma de execução. 

Parágrafo único. Nenhuma convenção prevalecerá se contrariar preceitos de 

ordem pública, tais como os estabelecidos por este Código para assegurar a 

função social da propriedade e dos contratos. 

 

A leitura conjunta de ambos nos permite concluir que se trata de um limite à 

liberdade contratual e que os preceitos do Código Civil que a concretizam são matérias 

de ordem pública. Em outros termos, não cabe às partes envolvidas dispor a respeito14. 

Os dois dispositivos deixam evidente que a função social do contrato é uma 

restrição à liberdade, mais precisamente à liberdade de contratar. Fizemos questão de 

frisar que se trata de uma restrição da liberdade, pois, a liberdade de contratar nada mais 

é do que uma das faces do direito à liberdade previsto na Constituição Federal. Sendo 

                                                           
14  As leis de ordem pública interna são as que, em um país, estabelecem os princípios indispensáveis à 

organização do Estado, sob o prisma social, político, econômico e moral, seguindo os preceitos de direito. 

Como também define Clóvis Beviláqua, fazendo com que todos caiam sob seu comando, por serem leis 

marcadas pelo interesse público relevante, não permitindo que a vontade individual nelas interfira. A ordem 

pública interna dita normas que não tenham caráter supletivo ou dispositivo por serem jus cogens, dirigindo-

se a todos os cidadãos que não podem subtrair-se ao seu comando, embora os estrangeiros possam escapar 

aos seus efeitos. Daí a lição de Miguel Reale de que as normas de ordem pública traduzem a ascendência 

ou primado de um interesse por ela tutelado, o que implica a exigência irrenunciável do seu cumprimento, 

quaisquer que sejam as intenções ou desejos das partes contratantes ou dos indivíduos a que se destinam. 

O Estado não subsistiria, nem a sociedade poderia lograr seus fins, se não existissem certas normas dotadas 

de conteúdo estável, cuja obrigatoriedade não fosse insuscetível de alteração pela vontade dos obrigados. 

Assim, quando determinadas normas amparam altos interesses sociais, os chamados interesses de ordem 

pública, não é lícito às partes contratantes disporem de maneira diversa. Trata-se, na lição de Goffredo 

Telles Jr., das normas de imperatividade absoluta ou impositivas, também chamadas absolutamente 

cogentes ou de ordem pública. São as que ordenam ou proíbem alguma coisa (obrigação de fazer ou de não 

fazer) de modo absoluto. São as que determinam, em certas circunstâncias, a ação, a abstenção ou o estado 

das pessoas, sem admitir qualquer alternativa, vinculando o destinatário a um único esquema de conduta 

(CC, arts. 1.526, 1.226, 1.227, 1.245 e 426). A imperatividade absoluta de certas normas é motivada, ensina 

Goffredo Telles Jr., pela convicção de que certas relações e certos estados da vida social não podem ser 

deixados ao arbítrio individual, o que acarretaria graves prejuízos para a ordem social. Existem 

determinadas relações humanas que, pela sua grande importância, são reguladas, taxativamente, por normas 

jurídicas, a fim de evitar que a vontade dos particulares perturbe a vida social. As normas impositivas 

tutelam interesses fundamentais, diretamente ligados ao bem comum. Por isso é que são também chamadas 

de “ordem pública”. Essa denominação, muitas vezes, acarreta equívocos devido à existência de outra 

espécie de normas — as de direito público —, que não se confundem com as de ordem pública. Há, sem 

dúvida, normas de direito público que são de ordem pública e, igualmente, normas de direito privado que 

também o são, como as de direito de família, das obrigações, dos contratos de trabalho, de locação de 

imóveis etc. (DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro Interpretada. 

20. ed. São Paulo: Saraiva, 2024. p.473-474). 
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assim, é uma restrição decorrente da concretização/densificação dos direitos previstos no 

art.5º da Constituição Federal. 

Ponto que merece especial atenção é a relação direta entre a Função Social do 

Contrato e a Função Social da Propriedade, ponto esclarecido por Miguel Reale, verbis : 

 

Um dos motivos determinantes desse mandamento resulta da Constituição de 

1988, a qual, nos incisos XXII e XXIII do Art. 5º, salvaguarda o direito de 

propriedade que “atenderá a sua função social”. Ora, a realização da função 

social da propriedade somente se dará se igual princípio for estendido aos 

contratos, cuja conclusão e exercício não interessa somente às partes 

contratantes, mas a toda a coletividade15. 

 

Trata-se de colocação coerente dado que a autonomia privada se dá no âmbito dos 

Negócios Jurídicos16 que são realizados tendo por base o direito da propriedade. Em 

outros termos é a propriedade privada que é negociada quando um contrato é celebrado. 

A restrição a essa forma de liberdade é tão forte que existem preceitos de ordem 

pública no Código Civil que garantem que, mesmo que o disposto no art. 421 seja violado, 

tal violação pode ser alegada pelas partes e, reconhecida pelo magistrado em qualquer 

tempo e grau de jurisdição por parte dos magistrados que estiverem julgando alguma 

discussão judicial a respeito de contrato, independentemente de pedido de uma das 

partes17. 

É a caracterização dos preceitos que densificam a função social do contrato como 

de ordem pública que demonstra uma nova concepção do contrato no Código Civil de 

2002. Concepção que faz com que o contrato seja celebrado pelas partes envolvidas 

buscando o interesse próprio de ambas e que se sujeite ao interesse público, ao interesse 

da sociedade. 

                                                           
15  REALE, Miguel. A Função Social do Contrato. Disponível em: https://www.miguelreale.com.br/ 

Acesso em: 03 mar. 2025. 
16  Lembramos que os contratos são negócios Jurídicos Bilaterais. 
17  “O fato de o sistema do Código Civil dar às cláusulas gerais da função social do contrato, da propriedade, 

da empresa, e da boa-fé objetiva, só para referir às mais importantes em tema de teoria geral dos contratos 

no direito privado, a natureza jurídica de normas de ordem pública ( CC 2035 par. Ún. ), facilita sua 

aplicação pelo juiz, de modo a tornar realmente efetivo o novo regime contratual. Como já afirmamos, 

sendo normas de ordem pública, o juiz pode aplicar as cláusulas gerais em qualquer ação judicial, 

independentemente do pedido da parte ou do interessado, pois deve agir ex officio. Com isso, ainda que, 

por exemplo, o autor da ação de revisão de contrato não haja pedido na petição inicial algo relativo a 

determinada cláusula geral, o juiz pode, de ofício, modificar cláusulas de percentuais de juros, caso entenda 

que deve assim agir para adequar o contrato ao equilíbrio próprio de sua função social. Assim agindo, 

autorizado pela cláusula geral expressamente prevista em lei, o juiz poderá ajustar o contrato, sem ser 

tratado de arbitrário.(...)” (NERY Junior, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Instituições de Direito 

Civil: Contratos. v. III. São Paulo: RT, 2016, p. 38).           
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Por outro lado, o parágrafo 1º do art.421 do Código Civil incluído pela Lei 13.874 

de 2019 visa mitigar o regime de ordem pública previsto no parágrafo único do art. 2035. 

Isso se dá por prescrever o princípio da intervenção mínima e a excepcionalidade da 

revisão contratual nas relações contratuais privadas. 

O regramento previsto no parágrafo único do dispositivo, a nosso ver, preceitua o 

que já ocorre, isto é, não é regra, mas exceção à intervenção e revisão dos contratos por 

parte do juiz, de ofício. Na verdade, o referido dispositivo não tem o condão de afastar os 

preceitos de ordem pública que densificam a Função Social do Contrato. Da mesma 

forma, entendemos que não tem o condão de afastar a aplicação dos arts. 317 e 478 a 480, 

ambos do Código Civil, artigos que disciplinam que a intervenção se dá por provocação 

da parte prejudicada. 

Podemos constatar que a autonomia privada decorrente da liberdade de contratar 

é restrita, no que diz respeito aos contratos, pela função social dos contratos. 

Dessa forma, como destacado no item anterior, o Direito Fundamental a Liberdade 

não é absoluto, sendo a Função Social do Contrato a densificação da limitação existente 

no âmbito dos contratos. 

Como destacamos, no Código Civil existem apenas duas referências à função 

social do contrato. Da mesma forma, nenhuma das disposições existentes nos dá uma 

orientação a respeito do conteúdo e da aplicação dessa restrição à liberdade de contratar. 

O fato de a Função Social do Contrato ser caracterizada por meio de um conceito jurídico 

indeterminado não impede que possamos detectar dispositivos que indiquem sua presença 

no Código Civil. A abordagem de J.J. Gomes Canotilho utilizada quando tratamos do 

direito fundamental à liberdade também pode ser utilizada no Código Civil para localizar 

os dispositivos do Código em que a Função Social do Contrato é densificada. 

Faremos uso dessa abordagem no próximo item. 

 

4 A FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO NO CÓDIGO CIVIL 

 

Se analisarmos os dois dispositivos mencionados, isto é, o art.421 e o parágrafo 

único do art. 2035, ambos do Código Civil, extrairemos duas importantes informações, 

quais sejam: a Função Social do Contrato é um limite à Liberdade Contratual e seus 

preceitos são matéria de ordem pública. Tendo essas informações em mente, podemos 
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analisar o Código Civil de forma a localizar preceitos que densificam a Função Social do 

Contrato. 

Para tanto, é necessário entender no que consistem essas matérias, isto é, como se 

manifestam no Código Civil. O tipo de dispositivo que nos vem à mente quando pensamos 

em matérias de ordem pública é aquele que pode ser arguida em qualquer tempo e grau 

de jurisdição e de ofício pelo juiz. Essa reflexão nos dirige aos preceitos que estão sujeitos 

à pena de nulidade quando não observados. Nestes termos, reproduzimos a seguir o 

disposto no art. 168 do Código Civil, verbis: 

 

Art. 168. As nulidades dos artigos antecedentes podem ser alegadas por 

qualquer interessado, ou pelo Ministério Público, quando lhe couber intervir. 

Parágrafo único. As nulidades devem ser pronunciadas pelo juiz, quando 

conhecer do negócio jurídico ou dos seus efeitos e as encontrar provadas, não 

lhe sendo permitido supri-las, ainda que a requerimento das partes. 

 

O art. 169 do Código Civil traz comando que veda a convalidação do negócio 

jurídico nulo com o tempo e muito menos sua confirmação18. 

Os arts. 166 19  e 167 20  preceituam os casos em que Negócios Jurídicos são 

considerados Nulos. 

O art. 168 abre caminho para a pronúncia da nulidade por qualquer interessado, 

Ministério Público ou pelo Juiz. É pertinente destacar que a lei não fala em partes, mas 

sim, de qualquer interessado. Expande assim o rol de pessoas que podem arguir a nulidade 

no processo. Da mesma forma permite ao Ministério Público requerer a pronúncia da 

                                                           
18  Art. 169. O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, nem convalesce pelo decurso do 

tempo. 
19 Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando: 

I - celebrado por pessoa absolutamente incapaz; 

II - for ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto; 

III - o motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito; 

IV - não revestir a forma prescrita em lei; 

V - for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para a sua validade; 

VI - tiver por objetivo fraudar lei imperativa; 

VII - a lei taxativamente o declarar nulo, ou proibir-lhe a prática, sem cominar sanção. 
20  Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na 

substância e na forma. 

§ 1 o Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: 

I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, 

ou transmitem; 

II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; 

III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados. 

§ 2 o Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negócio jurídico simulado. 
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nulidade dado que tem como uma de suas funções a defesa da ordem jurídica21. O juiz 

que, diferentemente do Ministério Público, sempre atuará nos processos, seja em primeira 

e segunda instância, ou mesmo nas instâncias extraordinárias, além de julgar a causa, tem 

o dever de verificar se existe alguma nulidade quando analisar caso que envolva Negócio 

Jurídico. 

Constatamos que o regime jurídico das nulidades tem um mecanismo de detecção 

e pronunciamento constante, difuso e que transcende as partes envolvidas no Negócio. 

Trata-se da densificação da Função Social do Contrato como limite à liberdade de 

contratar nos termos previstos no art. 421 do Código Civil, transcendendo a relação 

estabelecida entre as partes e buscando a tutela de todo o ordenamento jurídico. 

Os casos de nulidade previstos na parte geral não são taxativos. As hipóteses da 

parte geral se aplicam a todos os negócios jurídicos. Por outro lado, existem regramentos 

específicos no Código. O art. 54 22 do Código Civil estabelece os requisitos mínimos que 

devem constar no estatuto de uma associação. O art. 548 do Código Civil estabelece outra 

causa de nulidade, trata-se da doação de todos os bens de uma pessoa sem reserva de 

parte, ou renda suficiente para a subsistência do doador23. Trata-se de situação em que o 

doador não possuirá o mínimo necessário para sobreviver e necessitará da ajuda de seus 

parentes e do Estado24. 

                                                           
21  Nesse sentido o art.176 do CPC: O Ministério Público atuará na defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses e direitos sociais e individuais indisponíveis. 
22 Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá: 

I - a denominação, os fins e a sede da associação; 

II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados; 

III - os direitos e deveres dos associados; 

IV - as fontes de recursos para sua manutenção; 

V – o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos; (Redação dada pela Lei nº 11.127, 

de 2005) 

VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução. 

VII – a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas. (Incluído pela Lei nº 11.127, 

de 2005) 
23  Art. 548. É nula a doação de todos os bens sem reserva de parte, ou renda suficiente para a subsistência 

do doador. 
24 “Malgrado se trate de um ato de liberalidade, decorrente da vontade de um titular de um patrimônio, o 

ordenamento jurídico estabelece proibições para a realização da doação, com o intuito de proteger o próprio 

disponente ou terceiro, por exemplo o seu núcleo familiar. A justificativa dessas vedações repousa no 

interesse pessoal do doador ou no interesse social (da coletividade ou de terceiros). Até porque, tratando-se 

de negócio gratuito tratando-se de negócio gratuito, sem contraprestação, os sistemas jurídicos passaram a 

estabelecer limites para a eficácia da doação. (...) A norma em comento tem como finalidade proteger o 

próprio titular dos bens em doação, garantindo o seu direito ao patrimônio mínimo, como exteriorização de 

sua intangível dignidade. Percebe-se que o exercício da autonomia privada e do direito de livre disposição 

da propriedade são limitados pela preservação da dignidade do titular. Assim, tem-se que a 

fundamentalidade da dignidade da pessoa humana produz como consectário lógico a reapreciação (em 

outras palavras, uma revisita) dos velhos institutos (e dogmas) civilísticos, entre os quais a autonomia da 

vontade, o patrimônio, o contrato e a propriedade. (...)” (ROSENVALD, Nelson. Comentário ao art. 421. 
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O caput do art. 54125 apresenta situação em que a nulidade decorre de forma não 

prescrita em lei, caso da doação que não é feita por escrito.  O art. 54926 preceitua a 

nulidade da doação quando no momento da doação excede o que o doador poderia dispor 

em testamento. O parágrafo único (do revogado) art.79827 veiculava situação em que 

apresentava ressalva a hipótese prevista no caput do dispositivo. 

Essas são algumas entre muitas situações em que ocorrem nulidades. São casos 

em que o Negócio Jurídico viola preceitos que tutelam a sociedade como um todo e que 

tem interesses que transcendem ao das partes envolvidas. 

 

5 A BOA-FÉ E SUA CONEXÃO COM A FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO 

 

No item anterior analisamos as nulidades. Estas se enquadram no conceito de 

ordem pública e se aplicam aos contratos, sejam as localizadas na parte geral, sejam as 

localizadas na parte referente aos contratos. 

Em momento algum fizemos referência às anulabilidades. O regime Jurídico das 

anulabilidades está disciplinado nos arts. 171 a 182 e demais artigos28 distribuídos pelo 

Código Civil. Os casos de anulabilidade diferenciam-se dos casos de nulidade dado que 

só podem ser alegadas pelos interessados, só produzirem efeitos após o seu 

reconhecimento em sentença, não podem ser alegadas de ofício pelo juiz, só produzem 

efeitos para aquele que a alegar e só a ele aproveita salvo nos casos de solidariedade e 

                                                           
In: PELUSO, Cesar (coord.). Código Civil Comentado: doutrina e jurisprudência. 18. ed. São Paulo: 

Manole.2024. p.574-575.      
25 Art. 541. A doação far-se-á por escritura pública ou instrumento particular. 

Parágrafo único. A doação verbal será válida, se, versando sobre bens móveis e de pequeno valor, se lhe 

seguir incontinenti a tradição. 
26 Art. 549. Nula é também a doação quanto à parte que exceder à de que o doador, no momento da 

liberalidade, poderia dispor em testamento. 
27  Art. 798. O beneficiário não tem direito ao capital estipulado quando o segurado se suicida nos primeiros 

dois anos de vigência inicial do contrato, ou da sua recondução depois de suspenso, observado o disposto 

no parágrafo único do artigo antecedente. (Vide Lei nº 15.040, de 2024) 
28  Art. 550. A doação do cônjuge adúltero ao seu cúmplice pode ser anulada pelo outro cônjuge, ou por 

seus herdeiros necessários, até dois anos depois de dissolvida a sociedade conjugal. 



 12  A FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO E SUAS REPERCUSSÕES NO DIREITO CONTRATUAL  

 

Veredas do Direito, v.23, e237825 – 2026 

 

indivisibilidade29. Podem ser confirmadas pelas partes30 e ainda se convalidam com o 

tempo31. 

Percebemos que o regime jurídico das anulabilidades tem por característica o 

interesse das partes. Difere do regime das nulidades, pois neste o interesse coletivo 

prevalece sobre o interesse das partes contratantes.  Daí o convalescimento dos casos de 

anulabilidade pelo tempo, como pode ser observado nos arts 178 e 179 do Código Civil. 

Constatamos, assim, que o Código Civil adota um regime jurídico que, em certos 

momentos, tutela o interesse das partes em detrimento do da sociedade e, em outros, o da 

sociedade em detrimento do interesse das partes. 

Se analisarmos mais detidamente, constataremos que o art.171 do Código Civil 

traz hipóteses de casos de anulabilidade, sendo eles: a incapacidade relativa do agente e 

vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores. 

Podemos constatar que, diferentemente dos casos de nulidade, a anulabilidade se 

aplica aos relativamente incapazes, estes ao invés daqueles, são assistidos na realização 

dos seus negócios jurídicos. Uma vez que um relativamente incapaz celebre Negócio 

Jurídico sem ser assistido, é possível a confirmação do negócio por parte do assistente, se 

for o caso. 

Os vícios do Negócio Jurídico enumerados são todos relacionados à boa-fé. São 

vícios que uma vez que as partes acordem, podem ser sanados. Dessa forma, um negócio 

realizado por meio de coação pode ser sanado por meio de um acordo entre as partes. 

                                                           
29 Art. 177. A anulabilidade não tem efeito antes de julgada por sentença, nem se pronuncia de ofício; só 

os interessados a podem alegar, e aproveita exclusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de 

solidariedade ou indivisibilidade. 
30 Art. 172. O negócio anulável pode ser confirmado pelas partes, salvo direito de terceiro. 

Art. 173. O ato de confirmação deve conter a substância do negócio celebrado e a vontade expressa de 

mantê-lo. 

Art. 174. É escusada a confirmação expressa, quando o negócio já foi cumprido em parte pelo devedor, 

ciente do vício que o inquinava. 

Art. 175. A confirmação expressa, ou a execução voluntária de negócio anulável, nos termos dos arts. 172 

a 174, importa a extinção de todas as ações, ou exceções, de que contra ele dispusesse o devedor. 

Art. 176. Quando a anulabilidade do ato resultar da falta de autorização de terceiro, será validado se este a 

der posteriormente. 
31  Art. 178. É de quatro anos o prazo de decadência para pleitear-se a anulação do negócio jurídico, 

contado: 

I - no caso de coação, do dia em que ela cessar; 

II - no de erro, dolo, fraude contra credores, estado de perigo ou lesão, do dia em que se realizou o negócio 

jurídico; 

III - no de atos de incapazes, do dia em que cessar a incapacidade. 

Art. 179. Quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo para pleitear-se a 

anulação, será este de dois anos, a contar da data da conclusão do ato. 
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Aquele que coagiu, por exemplo, pode dar uma compensação financeira ao coagido para 

que o negócio subsista. 

Ainda que isso não ocorra, no caso do coagido nada fazer, o negócio pode se 

convalescer com o tempo, pois passados quatro anos da celebração verificar-se-á a 

decadência do direito do coagido a requerer a anulação do negócio nos termos do art.178 

do Código Civil. 

Verificamos assim, que a violação da boa-fé é tutelada por meio da anulabilidade. 

Ao que parece, vícios que tem por fundamento a boa-fé das partes envolvidas são menos 

graves do que aqueles que tem como fundamento a Função Social do Contrato. 

Na verdade, a inobservância da Boa-fé é tão grave quanto à inobservância da 

Função Social do Contrato. Ocorre que os vícios decorrentes da inobservância da Boa-fé 

não são considerados matérias de ordem pública e, consequentemente, estão sob o 

controle das partes envolvidas. Pode a parte que adquiriu um bem sofrendo dolo por parte 

de o vendedor entender que vale mais a pena ignorar o problema. Isto por se tratar de 

situação em que será custoso obter a devolução de seu dinheiro ou mesmo estar 

precisando do bem com tamanha urgência que os prejuízos que sofrerá devolvendo o bem 

ou discutindo em juízo não valem a pena. 

Essa é uma repercussão direta da confirmação dos negócios jurídicos e do 

convalescimento com o tempo que se verifica nas situações em que o vício é a 

anulabilidade. A flexibilidade existente nesse regime jurídico se contrapõe à existente nos 

casos de nulidade. 

Na verdade, temos dois regimes no Código Civil, sendo um mais rígido e outro 

mais flexível. A coexistência dos dois regimes jurídicos não é decorrência do acaso. 

Trata-se de escolha do legislador, fato destacado por Miguel Reale, verbis: 

 

Como se vê, a atribuição de função social ao contrato não vem impedir que as 

pessoas naturais ou jurídicas livremente o concluam, tendo em vista a 

realização dos mais diversos valores. O que se exige é apenas que o acordo de 

vontades não se verifique em detrimento da coletividade, mas represente um 

dos seus meios primordiais de afirmação e desenvolvimento. 

Por outro lado, o princípio de socialidade atua sobre o direito de contratar em 

complementaridade com o de eticidade, cuja matriz é a boa-fé, a qual permeia 

todo o novo Código Civil. O ilustre jurista Ministro Almir Pazzianotto Pinto 

teve o cuidado de verificar que ele alude à boa-fé em nada menos de 53 artigos, 

recrimininando a má-fé em 43. 

Isto posto, o olvido do valor social do contrato implicaria o esquecimento do 

papel da boa-fé na origem e execução dos negócios jurídicos, impedindo que 

o juiz, ao analisá-los, indague se neles não houve o propósito de contornar ou 

fraudar a aplicação de obrigações previstas na Constituição e na Lei Civil. 
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Na elaboração do ordenamento jurídico das relações privadas, o legislador se 

encontra perante três opções possíveis: ou dá maior relevância aos interesses 

individuais, como ocorria no Código Civil de 1916, ou dá preferência aos 

valores coletivos, promovendo a “socialização dos contratos”; ou, então, 

assume uma posição intermédia, combinando o individual com o social de 

maneira complementar, segundo regras ou cláusulas abertas propícias a 

soluções eqüitativas e concretas. Não há dúvida que foi essa terceira opção a 

preferida pelo legislador do Código Civil de 200232. 

 

Desta feita, verificamos que os interesses da sociedade se sobrepõem aos 

interessas das partes em certas situações, e em outras fica a critério das partes a decisão e 

o comportamento a ser adotado ante situações que surgem nos negócios jurídicos. 

 

6 A FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO COMO CLÁUSULA GERAL 

 

Quando pensamos em contrato, reflexamente, pensamos em obrigações. 

Esclarecendo, o contrato é um dos veículos pelos quais as obrigações são constituídas. 

Mais precisamente, os Negócios Jurídicos, dos quais os contratos são espécies, são 

veículos de constituição de obrigações juntamente com os Atos Ilícitos e o 

Enriquecimento sem Causa. São essas as fontes das obrigações33. 

Ao tratar da Função Social do Contrato estamos tratando da Função Social das 

Obrigações por ele veiculadas. As obrigações veiculadas nos contratos tem função social. 

As hipóteses de nulidade tratadas no Código Civil nada mais são do que obrigações que 

não podem ser estabelecidas em negócios jurídicos. Em outros termos, são obrigações 

que, assumidas, fazem com que o contrato não tenha Função Social. Dessa forma, 

podemos falar em Função Social das Obrigações34 e, nesse sentido, destacar que o rol de 

nulidades descrito no Código Civil não é taxativo. 

Nesse contexto surge a visão da Função Social do Contrato como uma Cláusula 

Geral. Nestas, não se verifica uma prefiguração descritiva ou especificativa35, sendo 

necessário avaliar o atendimento ou não do comando de corrente da cláusula no caso 

concreto. Tal fato é corroborado por meio da interpretação que fizemos no item 3. Note-

se que a conclusão de que a Função Social do Contrato é concretizada em dispositivos 

                                                           
32  REALE, Miguel. A Função Social do Contrato. Disponível em: https://www.miguelreale.com.br/ , 

Acesso em: 03 mar. 2025. 
33 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 433. 
34 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p.45-55. 
35  MARTINS-COSTA. Judith. A Boa-Fé no Direito Privado: critérios para sua aplicação. 2. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2018. p. 145. 
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que preceituam a nulidade de Negócios Jurídicos e Contratos foi realizada por meio da 

interpretação conjunta do parágrafo único do art. 2035 do Código Civil, que faz referência 

à ordem pública. Se assim não fosse, não seria possível chegar à essa conclusão. Da 

mesma forma, nesse item, iremos fazer o uso do Abuso de Direito para demonstrar que a 

Função Social do Contrato é uma cláusula geral, e que sua inobservância não se restringe 

às hipóteses de nulidade previstas no Código Civil. 

Miguel Reale ao discorrer sobre a função social do contrato relaciona o instituto 

com o abuso de direito: 

 

O que o imperativo da “função social do contrato” estatui é que este não pode 

ser transformado em um instrumento para atividades abusivas, causando dano 

à parte contrária ou a terceiros, uma vez que, nos termos do Art. 187, “também 

comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 

manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela 

boa-fé ou pelos bons costumes. 

Não há razão alguma para se sustentar que o contrato deva atender tão somente 

aos interesses das partes que o estipulam, porque ele, por sua própria 

finalidade, exerce uma função social inerente ao poder negocial que é uma das 

fontes do direito, ao lado da legal, da jurisprudencial e da consuetudinária36. 

 

A relação apresentada não pode ser negligenciada. Nesse sentido, merece destaque 

o esclarecimento de Fernando Noronha a respeito: 

 

São os fins que o agente visa alcançar que fazem com que uma determinada 

atuação, que em regra seria lícita, passe a ser considerada ilícita. Quando isso 

acontece temos abuso de direito, que geralmente é caracterizado como sendo 

a situação em que alguém, pretendendo estar apenas exercendo o seu direito, 

excede manifestamente os poderes contidos neste. (...) 37 

 

Temos assim que o abuso de direito é o exercício excessivo, exagerado, 

extremado. Por meio do abuso de direito, faz-se com que uma obrigação originalmente 

com Função Social deixe de sê-la. Por meio do exercício abusivo de um direito legítimo, 

comete-se ato ilícito. Nesse sentido, destacamos novamente os dizeres de Fernando 

Noronha: 

 

O abuso de direito é instituto que se consolidou contra um entendimento 

tradicional, sintetizado no brocardo qui suo jure utitur neminem laedit, quem 

faz uso de seu direito não lesa ninguém. Atualmente existe consenso de que 

essa máxima só valerá quando estivermos perante o que se designa de 

                                                           
36  REALE, Miguel. A Função Social do Contrato. Disponível em: https://www.miguelreale.com.br/. 

Acesso em: 3 mar. 2025. 
37  NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 393. 
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‘exercício regular de direito’ adiante referido [5.5.2.d]. O princípio geral, nesta 

matéria, só pode ser o de que não é possível lesar interesses de outrem, salvo 

na medida em que tal seja necessário para satisfação de interesses próprios que 

sejam legítimos [1.3.4]38. 

 

Esse entendimento é veiculado no Código Civil, que disciplina o “Abuso de 

direito” como ato ilícito em seu artigo 187, verbis: 

 

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, 

excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, 

pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

 

Ao analisar o dispositivo, constatamos que as balizas para identificar o abuso de 

direito estão nos limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé e pelos 

bons costumes. Esse dispositivo torna cristalina a inexistência de direitos absolutos no 

ordenamento brasileiro39. 

A análise do dispositivo nos permite afirmar que é possível abusar de um direito 

violando função social do contrato (fim social), como por exemplo, nos contratos de 

adesão regidos pelo CDC (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990) e nos contratos de 

adesão em que consta a cláusula compromissória (§ 2º do art.4º da lei nº 9.307, de 23 de 

setembro de 1996), para exemplificar. O referido regramento tem por escopo evitar que 

o mais forte, detentor do “Poder” na negociação não subjugue o mais fraco, impondo sua 

vontade. A inobservância dos referidos dispositivos na assinatura de um contrato de 

adesão implica em nulidade das cláusulas que violarem os dispositivos do CDC e não 

terão eficácia se a violação se der ao § 2º do art.4º da lei nº 9.307, de 23 de setembro de 

1996, dado existir previsão expressa. 

                                                           
38 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 392-393. 
39 5. Limites. Cláusulas gerais. Não há direito absoluto no ordenamento brasileiro. A norma comentada 

impõe como limites ao exercício de um direito legítimo, fazê-lo sem exceder os fins sociais e econômicos 

desse mesmo direito, bem como com observância da boa-fé e dos bons costumes. Há três cláusulas gerais 

na norma ora analisada: exercimento do direito de acordo com seus fins sociais e econômicos; boa-fé; bons 

costumes. “Essa talvez seja, do ponto de vista do Direito Obrigacional, a cláusula mais rica do Projeto. 

Reúne, em um único dispositivo, os quatro princípios básicos que presidem o sistema: o abuso de direito, 

o fim social, a boa-fé e os bons costumes. Bastaria acrescentar a ordem pública para tê-los todos à vista” 

(Ruy Rosado de Aguiar Júnior. Projeto do Código Civil. As obrigações e os contratos , RT 775/23). Sobre 

cláusulas gerais, suas características e regime jurídico, v. coments. prelims. CC Parte Geral." (Junior, 2022) 

JUNIOR, (Nelson; NERY, Rosa. Título III. Dos Atos Ilícitos In: JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa. Código 

Civil Comentado. São Paulo (SP): Editora Revista dos Tribunais. 2022. Disponível em: 

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/codigo-civil-comentado-ed-2022/3467569888. Acesso em: 3 jan. 

2026). 
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Quando o mais forte inclui no contrato, de forma unilateral, cláusulas prejudiciais 

ao mais fraco, viola ainda a Boa-fé. Temos assim uma situação em que a violação da Boa-

fé pelo mais forte caracteriza o abuso de direito e concomitante violação à função social 

do contrato. A forma abusiva como a obrigação foi imposta por uma das partes torna ela 

ilícita, contraria a sua Função Social e consequentemente em flagrante violação à Função 

Social do Contrato. 

É nesse contexto que fica caracterizada a multiplicidade de situações em que a 

função social do contrato pode não ser observada quando da assinatura de um contrato. 

Tendo em vista que o Código Civil possui normas gerais em matéria contratual e que o 

regramento da função social do contrato previsto no Código não terá aplicação apenas 

nas relações contratuais regidas pelo Código Civil, temos que as hipóteses de nulidade 

previstas no Código Civil não são as únicas hipóteses em que se verifica a violação da 

Função Social do Contrato. 

Como destacamos, as obrigações possuem Função Social e quando obrigações são 

contraídas pela imposição, por uma das partes frente à outra, temos como caracterizado o 

Abuso de Direito. Em nosso sentir, é o abuso de direito que faz com que uma obrigação, 

e consequentemente o contrato que lhe deu origem, seja contraído em inobservância a 

Função Social dos Contratos. 

 

7 CONCLUSÃO 

 

No presente artigo analisamos a Função Social do contrato e suas repercussões no 

direito Civil e Privado. Constatamos que ela nada mais é uma limitação à liberdade 

contratual que é concretização ao direito a liberdade e dos demais direitos individuais na 

Constituição Federal. 

Demonstramos que a Função Social do Contrato está concretizada em artigos que 

preceituam a nulidade de cláusulas de contratos previstas no Código Civil. Da mesma 

forma demonstramos que a Função Social do Contrato tem relação estreita com o Abuso 

de Direito. Por meio dessas duas constatações verificamos que as hipóteses em que 

Função Social do Contrato não é observada não é enumerada de forma taxativa no Código 

Civil. Da mesma forma demonstramos que quando se trata de Abuso de Direito a Função 

Social do Contrato e a Boa-fé podem estar intimamente conectadas, merecendo destaque 



 18  A FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO E SUAS REPERCUSSÕES NO DIREITO CONTRATUAL  

 

Veredas do Direito, v.23, e237825 – 2026 

 

o fato de que, em regra, esta tem relação com o direito das partes envolvidas e aquela com 

o interesse da sociedade, isto é, com a ordem pública. 

Constatamos, ainda, que o fato de o Código Civil possuir normas gerais em 

matéria contratual e negocial faz com que o regramento referente à Função Social do 

Contrato nele disciplinado aplica-se não só ao Código Civil, nem só ao Direito Civil, mas 

ao direito contratual como um todo. 

A não taxatividade das hipóteses em que se verifica a violação da Função Social 

do Contrato deixa claro que a mesma pode não ser observada em inúmeras situações, 

sendo diretamente relacionada à situação de abusividade de direitos. Este fato deixa aberta 

a porta para que o instituto seja analisado de forma mais ampla, sendo as hipóteses 

previstas no Código Civil e, em outras leis, o ponto de partida para a reflexão de situações 

em que a Função Social do Contrato não é observada. 

Ponto fundamental e que merece destaque é a relação entre os direitos individuais, 

a dignidade da pessoa humana e a previsão do parágrafo único do art. 2035 do Código 

Civil, que traz a pedra de toque para a análise do instituto, ou seja, sua conexão com a 

ordem pública que permite aos interessados sua alegação em qualquer grau de jurisdição. 

Deixa, ainda, cristalino que o direito privado está sujeito ao interesse geral, devendo ser 

interpretado e aplicado com o olhar voltado à Constituição Federal. 
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